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	Central de recebimento, armazenamento, triagem e/ou transbordo de resíduos perigosos sem picotagem, mistura e/ou blendagem de resíduos ou recebimento de embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou com resíduos (área construída até 1.000m2) 


	LICENCIA CORRETIVA - LC


1. Requerimento: modelo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA;

2. Comprovante de quitação da taxa de LC (DUAM);

3. Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986);
4. Documentos pessoais de todos os representantes legais;

5. Cartão de CNPJ e Contrato Social (última alteração);

6. Comprovante de endereço;

7. Certidão Negativa de Débitos Municipais (Sócios, Empresa e Imóvel);

8. Procuração (quando for o caso, documentos pessoais do procurador RG e CPF) com validade e assinatura digital;

9. Certidão de Registro do Imóvel ou documento de titularidade da área (imóvel) afetado pelo empreendimento ou contrato que autoriza a execução da atividade em área de terceiro ou outro instrumento jurídico que comprove o direito de uso da propriedade para os fins requeridos nesta licença.
10. Cadastro Ambiental Rural - CAR com a respectiva planta da propriedade demonstrando localização da Reserva Legal, (caso o empreendimento esteja situado em zona rural);

11. Croqui de localização e acesso ao local, informando as coordenadas UTM (SIRGAS 2000) (quando tratar-se de zona rural);

12. Certidão de Uso do Solo (caso esteja vencida apresentar nova taxa);
13. Planta baixa do empreendimento/atividade, constando área construída ou a construir, pátios, vias de acessos, áreas de atividades ao ar livre, com o devido quadro de áreas, cotas, sistema de tratamento de efluentes e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

14. Memorial de caracterização do empreendimento (MCE) e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável pelo MCE;

15. Projeto completo que contemple todo o sistema a ser licenciado, contendo as informações de tratamento, armazenamento, distribuição, etc, com ART;
16. Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) ou estudo que justifique a isenção do EIV/RIV;
17. Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA do empreendimento, referente à atividade a ser licenciada;

18. Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA do responsável técnico;

19. Geometrias:
· Polígono da área diretamente afetada (ADA) pelo empreendimento

· Polígono do limite do empreendimento

· Poligonal da área de influência (AI) do empreendimento

· Traçado do acesso externo ao empreendimento até a via principal (rodovia, estrada vicinal ou rua);
20. Plano de Recuperação de Área Degradada, com ART (quando for necessário);
21. Alvará sanitário;
22. Anuência do órgão responsável pelo serviço de saneamento público especifica para o lançamento de efluentes líquidos na rede pública de esgotamento sanitário;
23. Plano de Controle Ambiental (PCA) específico da atividade em licenciamento, que contemple o controle da poluição ambiental (tratamento de resíduos líquidos, emissões atmosféricas, ruídos, vibrações e outros passivos ambientais), com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
24. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, que deverá atender ao conteúdo mínimo constante no Termo de Referência estabelecido pela IN nº 07/2011 (SECIMA) e ART;
25. Certificado de destinação final dos resíduos sólidos, líquidos, perigosos, etc. emitido por empresa licenciada para o fim; 
OBS: 
1. A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas.

*Em todos os Relatórios, inserir fotos atualizadas, datadas, com devidas Paginações para melhor identificação;

2. Decreto 9.710 art. 17. § 3º no caso de pedido de LC em razão de seu vencimento pela consequente perda do prazo do pedido de renovação, será devida, além da taxa de licença corretiva, a multa no valor da taxa de renovação da licença expirada, nos termos do disposto no § 3º do art. 16 da lei nº 20.694, de 2019.

3. Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 
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No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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